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COMENTÁRIOS 

CONSIDERAÇÕES GERAIS 

A agricultura familiar é a forma de agricultura que mais predomina tanto nos países 

desenvolvidos, como nos países em desenvolvimento, sendo em muitos países, 

sobretudo africanos, praticada maioritariamente por mulheres, utilizando 

instrumentos ainda muitos rudimentares. Os dados indicam que existem mais de 400 

milhões de agricultores familiares no mundo que representam, numa amostra de 93 

países, uma média de 80% das explorações agrícolas. No entanto e apesar de 

representar 80% da produção mundial e de albergar 75% dos produtores de alimentos, 

constatamos que “mais de 70% da população em situação de insegurança alimentar 

reside em áreas rurais de países em desenvolvimento, onde se incluem, os produtores 

familiares, especialmente produtores de subsistência.   

Este contexto é uma realidade também no conjunto dos Estados membros da CPLP, 

onde, não obstante as especificidades dos diferentes países, os produtores familiares 

agrícolas representam, em média, mais de 75% das explorações agrícolas, sendo mais 

de 80% nos casos de Angola e São Tomé e Príncipe; e mais de 90% em Guiné-Bissau e 

Moçambique e mais de 98% em Cabo Verde, devido a pequena dimensão das parcelas 

agrícolas. 

Em Cabo Verde, segundo o ultimo Recenseamento Geral da Agricultura (RGA-2004), 

das 44.506 explorações agrícolas recenseadas, cerca de 44.450 (99,87%) eram do tipo 

familiar, ocupando 99,6% da área total cultivável. Na verdade e no nosso contexto as 

políticas públicas implementadas para o desenvolvimento da agricultura nacional, não 



podem contornar este facto mesmo num cenário de modernização e 

empresarialização do sector. 

Tendo em conta que as Directrizes, destinam-se a diferentes países, com 

especificidades próprias e realidades díspares, convém que as directrizes assumam um 

carácter voluntário, garantindo a flexibilidade de sua aplicação, a necessária 

adequação às realidades próprias de cada Estado Membro, de sua soberania e 

integração regional e compromissos assumidos em outros fora internacionais.   

 

CONSIDERAÇÕES ESPECIFICAS 

A apreciação do relatório na especialidade suscita-nos os seguintes comentários: 

1. Na secção 3.5 referente aos “Recursos naturais” no primeiro paragrafo terceira 

linha onde diz “A organização das comunidades ……….que dificultem alianças 

com as elites e a administração pública local”. Ao nosso ver o bom e 

sustentável uso dos recursos e a defesa dos mesmos deverá ser feita em 

consonância e em parceria com a administração pública local e não á margem 

dela. De qualquer forma este nos parece um problema muito específico de 

alguns países e não uma problemática generalizada ao conjunto dos países da 

CPLP.  

2. Na secção 3.6 referente a “Politicas públicas e agrárias e gestão 

macroeconómica” – creio que se deve incluir uma alínea concernente à 

integração dos conceitos e medidas de adaptação às mudanças climáticas, 

reforço da resiliência das populações para fazer face, resistir e adaptar aos 

choques. Igualmente os princípios do “climate smart agriculture” ou agricultura 

inteligente face ao clima, nas suas componentes de adaptação e mitigação 

deveriam ser mais desenvolvidos no âmbito destas orientações. Não podemos 

igualmente esquecer que a CPLP integra três estados membros, que pertencem 

ao Grupo dos pequenos estados insulares em desenvolvimento (SIDS) que são 

Cabo Verde, São Tomé e Príncipe e Guiné Bissau, que pelas suas características 



e vulnerabilidades acrescidas num contexto de alterações do clima, precisam 

também de respostas específicas a estes problemas. 

3. Orientações sobre a organização dos produtores e da produção, em 

associações, cooperativas, a integração dos produtores nas cadeias de valor e o 

desenvolvimento dessas cadeias, a montante e a jusante da produção, devem 

constar e merecer destaque nestas directrizes. 

4. Na alínea d) referente a mercados e preços fala-se de desenvolvimento de 

mercados institucionais, trata-se de desenvolver ou identificar os mercados 

institucionais. Em Cabo Verde, e na nossa política agrícola foram identificados 

mercados institucionais onde se poderia fomentar o aprovisionamento através 

da produção local e dos pequenos produtores. Trata-se dos mercados 

potenciais ao nível das escolas, dos quartéis, hospitais, prisões etç., 

estabelecendo inclusive através de contratos de aprovisionamento, um “link” 

dos pequenos produtores a esses mercados.  

5. Na alínea f) para além de medidas referentes ao acesso ao crédito e micro-

crédito dever-se-á falar também de fomentar a oferta e o acesso ao micro-

seguro, até como forma de reforçar a resiliência dos pequenos produtores em 

caso de perda de produção ou de animais, devido à seca, crises epidemiológica 

doenças e pragas. 

6. Na secção 3.7, no terceiro parágrafo referente à implementação das 

Directrizes, é bom de ver que em Cabo Verde, o CNSAN é um órgão consultivo 

e não executivo. A implementação das políticas sectoriais inserem-se num 

quadro maior das políticas macroeconómicas globais para o desenvolvimento 

do país. Qualquer medida de política para um ou outro sector ou domínio, 

adoptada deverá estar inscrita no sistema nacional de planeamento e nos seus 

instrumentos de planificação a longo, (DECRP) médio( QDMP) e curto (PIP) 

prazos e harmonizar-se com estes.  

7. Na alínea j) ponto 3.6 políticas publicas…, devem existir mecanismos capazes 

de dotar os serviços de condições para a realização das suas funções, no 

sentido de colmatar a ausência de dados, nomeadamente por exemplo, os 

relativos a nutrição. 



8. No ponto 3.1 políticas públicas…Introdução – parágrafo 5, acrescentar que 

deve ser aumentado vias a agro-ecologia e eleger uma norma não só sobre a 

ecologia como também relativo a outros aspectos relevantes.  

9. Continuando com o ponto 3.1 políticas públicas…Introdução – parágrafo 6, 

reforçar o paragrafo por que não a criação de estatuto dos agricultores. 

10. Ainda no ponto 3.1 do documento, alínea b) relativo a diminuição dos terrenos 

de cultivo, no nosso caso queremos o contrário, ou seja o aumento de forma 

sustentável da superfície cultivada e não a diminuição. Aumentar a 

pluriactividade das áreas de produção agrícola bem como a investigação 

agrícola. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Sendo um documento comum para todos os Países da CPLP, somos da opinião que o 

documento carece da necessidade do "conceito de agricultura familiar" ser uniforme 

em todos os estados-membro. Assim se torna necessário a definição de um conjunto 

de parâmetros comuns que sirvam de elo de ligação entre todos os países. 

A construção do conceito de agricultura familiar em cada um dos países deverá 

resultar de um processo conhecimento e reconhecimento das práticas e culturas 

locais, num processo de trabalho de investigação e consensualização do referido 

conceito em cada um dos países em primeira instância.  

A utilização do termo "traficantes" no item recursos naturais pode suscitar 

interpretações diferenciadas nos vários países-membros. Sugere-se uma melhor 

redação deste item. 

Quanto a estrutura do documento somos de opinião que as directrizes devem ser 

elaboradas de preferência por tópicos (por exemplo directriz 1… (Água), os subpontos; 

directriz 2… (Terra), os subpontos), por forma a facilitar a leitura e compreensão e que 

as mesmas não devem traduzir numa obrigatoriedade. 

 


